
TdC considera
inaceitáveis
reações de Medina

Depois de Fernando Medina ter acusado o Tribunal de fazer política e de estar a
criticar um negócio ao qual até tinha dado visto prévio favorável a instituição vem agora
repudiar tomadas de posição públicas que não respeitem os seus juizes e técnicos

FILOMENA LANÇA
O Tribuna de ContasTdCreafir ma que enquanto

órgão independen
te atua em estrita

conformidadecomaConstituição
eaLei comneutralidadepolítica
isenção e imparcialidade Num
esclarecimento publicado esta
terça feirano seusite a instituição
lideradaporVítorCaldeira reagiu
desta forma à polémica que esta
lounapassada semananasequên
cia de uma auditoria realizada à

gestão dopatrimóniodaSeguran
ça Social

OTribunal respeitaeventuais
opiniões divergentes em relação
aos seus relatórios ou decisões
mas considerainaceitáveis toma

das de posição públicas que não
respeitem institucionalmente o
Tribunal enquanto órgãode sobe
rania os seusjuizes e os seus téc
nicos acrescenta a nota onde
não são referidos nomes nem ci

tadas quaisquer opiniões ou to
madas deposição Estas porém
são conhecidas

Na sequência da divulgação
das conclusões da auditoria tan
to oGovernocomoFernandoMe

dina presidente dacâmaradeLis
boa vieram a público manifestar
o seu desagrado Medina foi o
mais crítico e classificou o relató

rio como tecnicamente incom

petente e lamentável a todos os
títulos no qual disse o TdC es
tava a fazer política não tendo
sido eleito para isso

Em causa recorde se está a
venda de onze edifícios da Segu
rança Social à autarquia que ne
lespretende criar e disponibilizar
habitação para arrendamento a
renda acessível O TdC concluiu

que o negócio não assegurou
com elevado grau de verosimi
lhança a receita expectável para
o Fundo de Estabilização Finan
ceira tendo os imóveis sido ven

didos 3 5milhões deeuros abaixo
dos valores das avaliações

Tanto Medina como o Gover

no através dogabinete daminis
traAnaMendesGodinho vieram

questionaro factode oTdCestar a
lançar dúvidas sobre umnegócio
ao qual dera ovisto prévio exigido
por lei Logo na altura questiona
do pelo Negócios o tribunal veio
através do gabinete de imprensa
explicar que a fiscalização prévia
apreciaalegalidade estritadaação
decompraevendadosimóveis já
aauditoriade resultados tevepor
objeto verificar em que medida a

gestão do património daSeguran
ça Social foi proveitosa para a Se
gurança Social tendo presente as
suas responsabilidades para com
os pensionistas

Amesmajustificação é agora
de novo avançada na nota publi
cada no site a atuação do Tribu
nal foi coerente e conforme à lei

apreciou no âmbito da fiscaliza
ção prévia alegalidade deumcon
trato gerador de despesa no Mu
nicípio de Lisboa e realizou uma
auditoria de âmbito alargado à
gestão e alienação do património
da Segurança Social
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